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1. Contextualização

A produção de alimentos e de energia, na perspectiva do desenvolvimento sustentável, será um 
dos maiores desafi os da humanidade para os próximos anos. Nesse sentido, a segurança alimen-
tar, em termos de produção e distribuição de alimentos, associada à efi ciência econômica dos 
sistemas de produção, e os potenciais impactos ambientais tornam urgente o desenvolvimento 
de políticas integradas que assegurem a conservação ambiental (BARROSO et al., ). 

Para a pesca e a aquicultura, o conceito de desenvolvimento sustentável considera, dentre ou-
tros fatores, a exploração dos recursos pesqueiros em conjunto com a conservação ambiental, 
a manutenção dos estoques, a gestão pesqueira, o manejo sustentável da aquicultura, o trata-
mento e a destinação correta dos efl uentes, a utilização de Boas Práticas de Manejo (BPM) e a 
valorização dos pescadores e dos aquicultores (FAO, ; VALENTI, ). 

Em se tratando da produção de pescado pela atividade pesqueira, a grande demanda, bem 
como o decréscimo das taxas de captura (FAO, ), vem provocando a mudança nos proces-
sos de gestão desse setor. A necessidade de desenvolver pesquisa, inovação e novas tecnologias 
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que subsidiem métodos de captura, considerando a gestão dos estoques pesqueiros, a diminui-
ção do desperdício, a agregação de valor, dentre outros aspectos, é um dos grandes obstáculos 
para essa atividade (FAO, ).

Diante da situação de estagnação do volume de captura mundial de pescado, a aquicultura, de-
fi nida como “a produção de organismos com habitat predominantemente aquático, em cativei-
ro, em qualquer um de seus estágios de desenvolvimento” (VALENTI, ) é o setor que pode 
incrementar a produção de pescado sem agravar a atual situação dos estoques pesqueiros no 
ambiente, enquanto permite o suprimento da crescente demanda mundial (FAO, ).

Em , o Brasil atingiu a sua maior produção de pescados, totalizando .., toneladas 
(Gráfi co ) em decorrência principalmente do aumento da produção da aquicultura, de ,, 
enquanto a pesca foi responsável por , da produção (IBAMA,  e SINPESQ/MPA dados 
não publicados). Apesar desse crescimento, tais valores ainda são pouco representativos, corres-
pondendo a , da produção mundial de pescados.
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Gráfi co .  Estatística da produção pesqueira e aquícola brasileira de  a  
Fonte: IBAMA,  e SINPESQ/MPA, dados não publicados).

Apesar do baixo volume de produção frente a outros países, o Brasil apresenta um grande po-
tencial para o crescimento dos setores pesqueiro e aquícola. No caso da pesca, esta afi rmação 
baseia-se na existência de recursos pesqueiros de pequenos e grandes pelágicos ainda não explo-
rados e outros pouco explorados. Dos recursos não explorados, destaca-se a anchoíta (Engraulis 
anchoita) com potencial de exploração sustentada estimada de  mil toneladas ao ano; dos  
recursos pouco explorados, destacam-se os atuns e afi ns (MMA, ). Por sua vez, o potencial 
de crescimento da aquicultura justifi ca-se pela notável abundância de recursos hídricos passível 
de exploração econômica. São aproximadamente  milhões de hectares de lâmina d’água em 
reservatórios de usinas hidroelétricas com possibilidade de produção de peixes em tanques re-
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des, inúmeros cursos d’água, , mil km de região costeira e variadas espécies de interesse econô-
mico com potencial para exploração.

Frente a essa realidade, o governo federal, na fi gura do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) 
está organizando, fomentando e desenvolvendo a atividade pesqueira e aquícola de forma sus-
tentável e proporcionando a geração de renda, de postos de trabalho, de inclusão social e o cres-
cimento econômico do Brasil. Dessa forma, compreende-se que, para estabelecer este modelo 
de desenvolvimento, é necessária uma intensa valorização e incentivo da pesquisa e um ambien-
te de inovação nas instituições de ensino e pesquisa, bem como no setor produtivo.

Considerando a importância de consolidar uma estrutura de pesquisa, desenvolvimento & ino-
vação (PD&I) que permita subsidiar tal desenvolvimento, serão apresentadas neste artigo infor-
mações referentes à comunidade científi ca nacional e às ações que evidenciam os esforços do 
governo federal para o desenvolvimento sustentável dos setores da pesca e da aquicultura. 

Destaque será dado ao diagnóstico dos recursos humanos que desenvolvem PD&I em áreas 
do conhecimento com interface de atuação em recursos pesqueiros e aquicultura; à internali-
zação da temática pesca e aquicultura na Política Nacional de Ciência e Tecnologia; ao levan-
tamento dos projetos de pesquisa apoiados por chamadas públicas entre os anos de  e 
; e aos desafi os, diretrizes e ações do MPA para fortalecer o sistema de PD&I em pesca e 
aquicultura no Brasil. 

2. Diagnóstico dos recursos humanos atuantes na PD&I em 
pesca e aquicultura

O levantamento dos recursos humanos que atuam com interface em pesca e aquicultura no 
Brasil foi realizado para diagnosticar o cenário dos profi ssionais que trabalham nessas áreas e 
contribuir para o direcionamento das políticas de fomento à pesquisa do MPA. O diagnóstico 
foi realizado em duas etapas: na primeira, foram identifi cados os pesquisadores de instituições de 
ensino e pesquisa contemplados com a Bolsa de Produtividade (PQ) concedida pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPq). A segunda etapa constituiu de 
um levantamento de cursos de pós-graduação e do mapeamento dos respectivos docentes que 
mantinham interface de atuação nas áreas em questão.

  O Ministério da Pesca e Aquicultura foi criado em , por meio da Lei nº ., de  de junho de , substituindo a 
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República – SEAP/PR, criada em . 
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2.1. Levantamento de recursos humanos nas bases de dados do CNPq

A bolsa de produtividade do CNPq é concedida aos pesquisadores que se destacam no meio 
acadêmico, mediante a avaliação de indicadores de produção científi ca, formação de recursos 
humanos, orientação de alunos de graduação e pós-graduação, participação em projetos de pes-
quisa, organização de eventos, dentre outros.  

A identifi cação dos bolsistas de produtividade foi realizada no mês de dezembro de , a par-
tir do banco de dados do CNPq, nos Comitês de Assessoramentos (CA) das seguintes áreas de 
conhecimento: Aquicultura/Recursos Pesqueiros, Oceanografi a, Zoologia, Ecologia-Limnologia, 
Genética, Bioquímica, Microbiologia, Parasitologia, Medicina Veterinária, Zootecnia, Ciências e 
Tecnologia de Alimentos, Botânica e Antropologia. 

Após o levantamento, foram analisados individualmente os respectivos currículos disponíveis no 
banco de dados da Plataforma Lattes do CNPq para averiguar a existência da interface de atua-
ção dos profi ssionais nas áreas em questão. Dentre as diversas informações analisadas, foi dado 
enfoque às informações referentes à distribuição geográfi ca dos recursos humanos e à área e li-
nhas de pesquisa dos bolsistas. 

Os comitês foram selecionados por serem aqueles que mantêm maior interface de atuação com as 
áreas de recursos pesqueiros e de aquicultura. Dessa forma, nem todas as áreas com alguma inte-
ração podem não ter sido contempladas (por exemplo: outras áreas da engenharia, ciências sociais 
e ciências biológicas). Porém, considera-se como uma amostragem representativa dos profi ssionais, 
assim como uma metodologia confi ável para obtenção de informações, devido à necessidade de 
constante atualização dos currículos na base de dados da Plataforma Lattes do CNPq.

Do universo de . bolsistas do CNPq, foram identifi cados . nos treze Comitês de Asses-
soramento selecionados. Deste total de pesquisadores, foram identifi cados apenas  com in-
terface de atuação em recursos pesqueiros e aquicultura, representando somente , do total 
de bolsas de produtividade concedidas pelo CNPq. Vale ressaltar que a identifi cação levou em 
conta, além de profi ssionais com permanente atuação nas áreas de pesca e aquicultura, também 
os que tiveram alguma atuação nessas áreas durante suas carreiras. 

O Gráfi co  apresenta um comparativo entre o número de bolsistas dentro dos comitês pes-
quisados e a respectiva área de atuação. Nota-se que, por serem temas multidisciplinares en-
volvendo diversas áreas do conhecimento, a pesca e a aquicultura encontram-se pulverizadas 
nos comitês, com exceção do Comitê Aquicultura/Recursos Pesqueiros, que corresponde a  
dos  bolsistas analisados. Quanto aos outros comitês, aqueles com maior representativida-
de quanto ao número de bolsistas, após o CA de Aquicultura/Recursos Pesqueiros, foram os de 
Ecologia/Limnologia (), Zoologia (), e Oceanografi a (). 
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Gráfi co .  Comparativo dos bolsistas de produtividade do CNPq pesquisados dentro dos  Comitês 
de Assessoramento e suas respectivas áreas de atuação (atualização até dezembro de ). 

Quanto à distribuição geográfi ca, os bolsistas apresentaram um elevado grau de concentração. 
A região Sudeste conta com o maior agrupamento de bolsistas, seguido pela região Sul. Estas 
duas regiões somaram  de todos os pesquisadores identifi cados, enquanto que as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste contribuíram com  (Gráfi co ).

Sul 29%

Centro-Oeste 2%

Nordeste 13%

Norte 7%

Sudeste 49%

Gráfi co .  Distribuição geográfi ca dos  bolsistas de produtividade do CNPq com interface de atua-
ção em recursos pesqueiros e/ou aquicultura nos Comitês de Assessoramento pesquisados 
(atualização até dezembro de ).
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A partir da análise dos currículos dos  bolsistas, foram defi nidas  áreas de atuação com base 
nas linhas de pesquisa e áreas de atuação descritas nos campos da Plataforma Lattes, bem como 
na produção científi ca e projetos de pesquisa. Entre os resultados observados, grande parcela 
dos pesquisadores atua nas áreas de Piscicultura Continental, Recursos Pesqueiros Continentais 
e Recursos Pesqueiros Marinhos (Gráfi co ), somando  de todos os bolsistas analisados.

Recursos pesqueiros
marinhos 21%

Tecnologia 
Pós-despesca/Captura 3%

Recursos pesqueiros
continentais 26%

Ranicultura 1%

Psicultura 
marinha 2%

Psicultura
continental 28%

Algocultura 5%

Carcinicultura marinha 7%

Malacocultura 5%

Ornamental 1%

Carcinicultura continental 1%

Gráfi co .  Distribuição percentual por área de atuação dos  bolsistas de produtividade do CNPq 
que mantêm interface de atuação em recursos pesqueiros e/ou aquicultura nos comitês de 
assessoramento pesquisados (atualização até dezembro de ).

2.2. Levantamento de docentes de cursos de pós-graduação  

Visando dar continuidade ao levantamento dos recursos humanos com interface de atuação em 
recursos pesqueiros e aquicultura, foram identifi cados em novembro de , a partir da base de 
dados da Capes, os cursos de pós-graduação stricto sensu. Estes foram selecionados dentro das 
Grandes Áreas de Ciências Agrárias, Ciências Biológicas e Ciências Exatas e da Terra, por estas 
englobarem áreas do conhecimento com maior interface em recursos pesqueiros e aquicultura. 

A partir dos cursos selecionados, foram feitas pesquisas nos sítios eletrônicos das respectivas ins-
tituições para o levantamento do corpo docente. Posteriormente, foram realizadas pesquisas na 
Plataforma Lattes do CNPq para análise dos currículos dos profi ssionais identifi cados, conforme 
metodologia descrita no item .. 

Por se tratar de um trabalho pioneiro e considerando a interdisciplinaridade das temáticas abor-
dadas, o presente levantamento pode ter desconsiderado outras áreas que mantêm interface 
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com recursos pesqueiros e aquicultura de forma mais discreta. Da mesma forma, sabe-se que 
os cursos identifi cados não representam todo o universo daqueles existentes nas Grandes Áreas 
pesquisadas. Outra limitação do método empregado é a possível desatualização dos sítios ele-
trônicos das instituições quanto ao corpo docente atual.

Como resultado do levantamento, foram identifi cados  cursos de pós-graduação listados na 
Tabela .

Tabela . Levantamento dos cursos de pós-graduação em áreas do conhecimento rela-
cionadas a recursos pesqueiros e/ou aquicultura (atualização até novembro de ). 

# Grande Área Cursos de pós-graduação Instituição UF

1 Ciências Agrárias Aquicultura FURG RS

2 Ciências Agrárias Aquicultura UFSC SC

3 Ciências Agrárias Aquicultura UNESP/Jaboticabal SP

4 Ciências Agrárias Aquicultura e Pesca Instituto de Pesca SP

5 Ciências Agrárias Engenharia de Pesca UFC CE

6 Ciências Agrárias Ciência Pesqueira nos Trópicos UFAM AM

7 Ciências Agrárias Recursos Pesqueiros e Aquicultura UFRPE PE

8 Ciências Agrárias Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca UNIOESTE PR

9 Ciências Agrárias Tecnologia em Aquicultura Continental UCG GO

10 Ciências Biológicas Biologia de Ambientes Aquáticos continentais FURG RS

11 Ciências Biológicas Ecologia de Ambientes Aquáticos Continentais UEM PR

12 Ciências Biológicas Sistemas Costeiros e Oceânicos UFPR PR

13 Ciências Biológicas Oceanografi a Ambiental UFES ES

14 Ciências Biológicas Sistemas Aquáticos Tropicais UESC BA

15 Ciências Biológicas Biologia de Água Doce e Pesca Continental INPA AM

16 Ciências Biológicas Ecologia Aquática e Pesca UFPA PA

17 Ciências Exatas e da Terra Oceanografi a USP/IO SP

18 Ciências Exatas e da Terra Oceanografi a UFPE PE

19 Ciências Exatas e da Terra Oceanografi a Biológica FURG RS

20 Ciências Exatas e da Terra Biologia Marinha UFF RJ

21 Ciências Exatas e da Terra Ciências Marinhas Tropicais UFC/LABOMAR CE
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Do número total de docentes identifi cados,  são da área de atuação em recursos pesquei-
ros e aquicultura. Assim como observado no Gráfi co , a maior parcela dos docentes se con-
centrou nas regiões Sul e Sudeste, seguidas pelas regiões Nordeste, Norte e, por último, a região 
Centro-Oeste.

Sul 32%
Centro-Oeste 3%

Nordeste 17%

Norte 18%

Sudeste 30%

Gráfi co .  Distribuição geográfi ca dos  docentes identifi cados com linhas de trabalho em recursos 
pesqueiros e/ou aquicultura (atualização até novembro de ).

Com relação às áreas de atuação dos docentes, observou-se uma grande heterogeneidade na 
distribuição, e as áreas de destaque foram Recursos Pesqueiros Marinhos, Recursos Pesqueiros 
Continentais e Piscicultura Continental, concentrando  de todos os docentes (Gráfi co ). 

Recursos pesqueiros
marinhos 23%

Tecnologia 
Pós-despesca/Captura 4%

Recursos pesqueiros
continentais 22%

Ranicultura 2%

Psicultura 
marinha 3%

Psicultura
continental 21%

Algocultura 4%

Carcinicultura marinha 12%

Malacocultura 6%

Ornamental 1%

Carcinicultura continental 2%

Gráfi co .  Distribuição percentual por área de atuação dos  docentes identifi cados com linhas de 
pesquisa em recursos pesqueiros e/ou aquicultura (atualização até novembro de ).
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2.3. Análise dos resultados dos levantamentos de recursos humanos

Conforme observado anteriormente, nota-se um padrão semelhante da desigualdade na distri-
buição regional dos recursos humanos, tanto para os bolsistas de produtividade quanto para os 
docentes dos cursos de pós-graduação. Este mesmo padrão reforça os resultados obtidos por 
um estudo realizado pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), no qual foi realizada 
uma análise demográfi ca da base técnico-científi ca brasileira, diagnosticando que a maioria das 
instituições e de doutores encontra-se concentrada na região Sudeste, apesar de um sutil e re-
cente processo de desconcentração (CGEE, a).

A escassez de recursos humanos e de instituições de pesquisa, principalmente em regiões como 
o Centro-Oeste e o Norte, é um grande desafi o a ser trabalhado para diminuir a desigualdade na 
formação de recursos humanos e no desenvolvimento de pesquisa. São regiões estratégicas que 
ocupam , do território brasileiro, apresentam um imenso potencial hídrico, inúmeras espé-
cies passíveis de cultivo e de alto valor de mercado, que podem permitir tanto o incremento da 
produção de pescados quanto o desenvolvimento local, a geração de renda e a inclusão social. 
Nesse sentido, incentivar a criação e a estruturação de cursos técnicos, de graduação e de pós-
-graduação, assim como de institutos de pesquisa, são ações fundamentais para a formação e 
fi xação de recursos humanos para a geração de PD&I. Dessa forma, tais políticas podem contri-
buir para amenizar a concentração e a formação de ilhas de conhecimento que se estabeleceram 
na região litorânea (OSTRENSKY et al., ).

Rocha () contribui com esta discussão ao destacar a importância da descentralização das ati-
vidades de educação, ciência e tecnologia para regiões historicamente desfavorecidas como forma 
de incentivar um desenvolvimento sustentável e harmônico. Este autor reforça o papel do Estado 
como um dos responsáveis por fomentar o desenvolvimento mais equitativo, assim como reforça 
a necessidade de adoção de estratégias regionalmente diversifi cadas para a implantação de progra-
mas de abrangência nacional e que considerem a diversifi cação regional e local. 

Quanto à distribuição das áreas de atuação dos docentes, os cursos de pós-graduação e os bol-
sistas de produtividade apresentaram concentração em três grandes áreas: Piscicultura Conti-
nental, Recursos Pesqueiros Marinhos e Continentais. No caso dos recursos humanos na área 
de pesca, o grande número de pesquisadores atuantes tem estreita relação com a importância 
que a área tem para a produção nacional. Tal afi rmativa é embasada no fato de que a atividade 
pesqueira gera dois grandes impactos: o econômico, sendo a maioria do pescado produzido no 
Brasil oriunda do extrativismo – cerca de  mil toneladas (IBAMA, ) – e o social, gerando 
emprego e renda a uma relevante parcela de profi ssionais, aproximadamente  mil pescadores 
cadastrados no Registro Geral da Pesca (RGP) (MPA,  dados não publicados). Essa realida-
de constitui importante cenário para pesquisas, atraindo profi ssionais para atuarem nessa área. 
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Ainda, a grande biodiversidade brasileira tem chamado atenção, por parte dos pesquisadores, 
para atuarem em estudos com Ecologia e Biologia, uma vez que a necessidade de conhecimen-
tos de espécies exploradas ou com potencial de exploração deve estar associada a aspectos de 
sustentabilidade e conservação de recursos naturais.

Por sua vez, a piscicultura de água doce constitui atividade de cultivo mais antiga frente a outros 
setores da aquicultura, como a maricultura no país. Nesse sentido, o alto quantitativo de recur-
sos humanos com atuação em piscicultura continental é um refl exo do histórico de desenvol-
vimento da aquicultura brasileira, pois o início do cultivo de peixes em água doce data de , 
enquanto outras atividades iniciaram-se recentemente. Da mesma forma que a pesca, a existên-
cia de instituições que tratavam especifi camente do desenvolvimento da piscicultura na época 
deve ter atraído um maior número de profi ssionais para atuarem com pesquisa nessa área. To-
davia, esse cenário tem sido alterado, pois outras atividades, como, por exemplo, a carcinicultu-
ra e a piscicultura marinha, começaram a ganhar relevante importância nas últimas décadas no 
cenário econômico, induzindo a formação de profi ssionais para esses segmentos.

As áreas de atuação analisadas, relacionadas aos diferentes segmentos da pesca e aquicultura, 
demandam uma gama de profi ssionais com formação multidisciplinar. Tal realidade é demons-
trada na distribuição dos bolsistas de produtividade nos  Comitês de Assessoramento e dos 
docentes nos diferentes cursos analisados. Esses cursos apresentam temáticas amplas cujas li-
nhas de pesquisa com interface em pesca e aquicultura encontram-se internalizadas.

No contexto da política de apoio à PD&I, a análise realizada demonstra a importância de se-
rem desenvolvidas ações regionalizadas, transversais e multidisciplinares que permitam o seu 
direcionamento para áreas prioritárias de estudos e carentes de profi ssionais. Vale ressaltar 
que as análises realizadas são parte de um trabalho contínuo de diagnóstico do mapeamento 
do arcabouço institucional e de recursos humanos de ensino e pesquisa em pesca e aquicul-
tura no Brasil que será ampliado. 

3. Política do MPA para fortalecimento do sistema de PD&I em 
pesca e aquicultura

O Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) realiza diversas ações de fomento à PD&I, visando ao 
desenvolvimento dos setores pesqueiro e aquícola no Brasil. Parte dessas ações vem sendo viabi-
lizada por meio da parceria fi rmada desde  entre o MPA e o Ministério de Ciência e Tecno-
logia (MCT) e suas agências, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico 
(CNPq) e Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico (FNDCT). 
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O estabelecimento desse tipo de parceria vem possibilitando fortalecer as relações institucio-
nais e a abertura de espaço para o aumento de recursos fi nanceiros para o fomento, ao mesmo 
tempo em que evita a duplicidade de ações e o dispêndio de esforços e de recursos fi nanceiros 
entre os diferentes órgãos.

Essas ações só foram possíveis a partir de um intenso processo de articulação e internalização 
da temática pesca e aquicultura junto aos setores governamentais, permitindo o envolvimen-
to do MPA na construção do Plano de Ação - de Ciência, Tecnologia e Inovação para 
o Desenvolvimento Nacional (Pacti) no lançamento de chamadas públicas específi cas, dentre 
outras ações em C&T.

3.1. Pesca e aquicultura no Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para o Desenvolvimento Nacional (Pacti)

O Pacti estabelece a política nacional de desenvolvimento à C&T e é o principal documento nor-
teador das políticas de fomento à pesquisa do governo federal. A articulação do MPA junto ao 
MCT possibilitou a inclusão no Pacti - do Programa . – Pesquisa, Desenvolvimento & 
Inovação em Aquicultura e Pesca. 

A inserção do Programa . foi um grande avanço para o fomento da pesquisa nas áreas em 
questão no Brasil, possibilitando atender demandas estratégicas da comunidade científi ca e dos 
setores pesqueiro e aquícola. Aliada a essa inserção, articulações junto aos diferentes fundos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FNDCT) resultaram no lança-
mento de chamadas públicas específi cas. Tal ação vem permitindo a maximização dos inves-
timentos e a consolidação da cooperação entre o MPA e o MCT, impulsionando a geração de 
conhecimentos por instituições de pesquisa por todo o país.

Atualmente, o Pacti - está em fase de conclusão e avaliação dos resultados alcançados, 
tendo em vista o fi nal do seu prazo de vigência. Os encaminhamentos desse processo, soma-
dos às resoluções debatidas na ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, serão 
utilizados na elaboração de uma nova política de Estado para C&T, por meio do novo Pacti. A 
construção do novo documento envolveu diversos órgãos governamentais. No caso específi co 
do Programa ., o MPA sugeriu que as metas para a nova versão fossem embasadas nas de-
mandas de pesquisa e tecnologia deliberadas nas três Conferências Nacionais de Aquicultura e 
Pesca, realizadas entre  e . Tais demandas originaram-se de um processo participativo 
de discussão com os setores produtivo, acadêmico e da sociedade civil. Outra linha sugerida pelo 
MPA para o novo Pacti diz respeito à revisão e à análise de outros programas constituintes do 
plano, uma vez que, por serem áreas altamente multidisciplinares, a pesca e a aquicultura deve-
riam ser consideradas em outros programas.
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Dessa forma, assim como nos períodos anteriores, pretende-se, nos próximos anos, dar conti-
nuidade a essa política integrada de fomento à PD&I em pesca e aquicultura, mantendo e po-
tencializando a transversalização das políticas públicas de apoio à pesquisa, o planejamento, a 
articulação e o lançamento de chamadas públicas, dentre outras ações. De maneira a subsidiar a 
avaliação e o planejamento das ações futuras, o MPA realizou uma análise das chamadas públi-
cas lançadas entre os anos de  e , a seguir apresentada. 

3.2. Chamadas públicas

Entre os anos de  e , foram lançadas oito chamadas públicas que resultaram no fi nan-
ciamento de  projetos de pesquisa nas áreas de pesca e aquicultura em todo o Brasil, com 
um aporte fi nanceiro de R , milhões. Em , outras três chamadas foram lançadas com o 
investimento de mais R  milhões.  

Apesar das chamadas públicas apoiarem projetos de pesquisa em todo o país, ainda se percebe 
uma desigualdade na distribuição da quantidade de projetos e de recursos investidos entre as 
regiões (Gráfi co ). 

Sul 50
R$9.994.636,32

Centro-Oeste 4
582.726,12

Nordeste 40
R$ 6.110.511,71Norte 37

R$ 4.099.326,82

Sudeste 26
2.904.662,33

1

2

4

5

3

Gráfi co .  Distribuição do número de projetos de pesquisa apoiados e dos respectivos recursos aporta-
dos em chamadas públicas do MCT/MPA, por região do Brasil, entre os anos de  e .

A região Sul apresentou o maior número de projetos apoiados e recursos investidos, enquanto 
que no Centro-Oeste a quantidade foi reduzida frente às outras regiões. Esta tendência deve-se, 
possivelmente, à maior quantidade de instituições de pesquisa na região Sul, conforme discutido 
no item .. Todavia, a região Norte, mesmo com um reduzido número de instituições de en-
sino e pesquisa, apresentou um considerável quantitativo de projetos apoiados. É provável que 
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esse fato constitui-se em um refl exo do foco das chamadas públicas, pois, em alguns casos, estas 
trataram de assuntos específi cos da região Amazônica, como, por exemplo, comunidades tradi-
cionais e povos indígenas. Assim, estas ações têm favorecido a descentralização dos recursos e 
o incentivo ao desenvolvimento de pesquisa em instituições não consolidadas ou com carência 
de infraestrutura nesta região.  

Quanto às áreas do conhecimento priorizadas nas chamadas, dos projetos apoiados,  foram 
realizados na área da aquicultura e  em recursos pesqueiros. A baixa quantidade de projetos 
apoiados em pesca pode ter relação com o fato de que a maior parte das chamadas teve como 
principal objetivo linhas direcionadas à aquicultura. A razão dessa priorização deu-se devido à 
difi culdade de internalização do tema pesca junto aos diferentes comitês gestores dos fundos 
setoriais. Cita-se como exemplo a resistência que existia do Comitê Gestor do Fundo Setorial 
do Agronegócio (CT-AGRO), que não compreendia a pesca como uma atividade integrante do 
setor do agronegócio. Como forma de equalizar tal desigualdade, o MPA também tem apoiado 
projetos na área de recursos pesqueiros com instituições de pesquisa via celebração de convê-
nios e por meio de portarias de descentralização.

Em relação à distribuição das linhas de pesquisa dos projetos, a piscicultura continental teve 
destaque (Gráfi co ). Seis linhas (algocultura, malacocultura, carcinicultura, recursos pesqueiros 
marinhos, tecnologia pós-despesca/captura e piscicultura marinha) apresentaram porcentagens 
semelhantes, que variaram de  a  dos projetos apoiados. A maior quantidade de projetos 
apoiados em piscicultura continental tem provavelmente relação com a maior estruturação da 
cadeia produtiva do cultivo de peixes de água doce, que corresponde a  da produção aquí-
cola nacional (IBAMA, ).

Recursos pesqueiros
marinhos 9%

Tecnologia 
Pós-despesca/Captura 10%

Recursos pesqueiros
continentais 4%

Psicultura 
marinha 11%

Psicultura
continental 32%

Algocultura 8%

Carcinicultura marinha 3%

Malacocultura 8%

Ornamental 3%

Outros 4%

Carcinicultura 8%

Gráfi co .  Distribuição percentual das linhas de pesquisa em pesca e aquicultura dos projetos de pesquisa 
apoiados nas chamadas públicas conjuntas entre o MPA e o MCT no período de  a . 
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3.3. Outras ações

Além da parceria junto ao MCT, outras ações vêm sendo realizadas pelo MPA com o objetivo 
de fortalecer um sistema de pesquisa em pesca e aquicultura, em conjunto com outros órgãos 
relacionados à C&T nas diferentes esferas governamentais nacionais e internacionais. 

Uma dessas iniciativas diz respeito à parceria estabelecida entre o MPA e a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que tem possibilitado o desenvolvimento e a execução de vá-
rios projetos em áreas estratégicas, visando à solução de gargalos técnicos e estruturais do setor 
produtivo pesqueiro e aquícola. Como exemplo, tem-se o projeto em rede AQUABRASIL (Ba-
ses Tecnológicas para o Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura no Brasil), no qual foram 
aportados quatro milhões de reais pelo MPA, além de recursos de outras fontes fi nanceiras. Tal 
projeto visa identifi car e propor soluções para os principais entraves de algumas das principais 
cadeias produtivas da aquicultura em consolidação no país, contemplando projetos nas áreas de 
genética, nutrição, sanidade, manejo e tecnologia de processamento.

Em , a Embrapa criou o Centro Nacional de Pesquisa em Pesca, Aquicultura e Sistemas Agrí-
colas (CNPASA), sediado em Palmas (TO). Este centro desenvolverá pesquisas e tecnologias com 
foco nacional e deverá coordenar o processo de institucionalização dos temas na Embrapa, am-
pliando e fortalecendo a infraestrutura física e o quadro de pesquisadores nos demais centros da 
empresa em todas as regiões brasileiras.

Além dessas atribuições, caberá ao CNPASA coordenar e estruturar, em conjunto com o MPA, 
o Consórcio Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Aquicultura e Pesca, que defi -
nirá as áreas e espécies prioritárias a serem trabalhadas, tendo como orientação o caráter parti-
cipativo com o envolvimento de instituições de ensino e pesquisa, bem como de representantes 
do setor produtivo e outros convidados.

Na área de cooperação internacional, o MPA vem celebrando acordos com o objetivo de permi-
tir a transferência de tecnologia, a formação de recursos humanos, o desenvolvimento de pes-
quisas, entre outras ações, com países como: Noruega, Reino Unido, EUA, China, Coreia, Peru, 
Chile, Equador, Guiana, Cuba, Timor Leste e Cabo Verde. Como desdobramento desses acordos, 
pretende-se a assinatura de memorandos de entendimento específi cos entre instituições de pes-
quisa brasileiras e os países mencionados, com vistas à realização de ações conjuntas de inter-
câmbio de recursos humanos e desenvolvimento de pesquisas. 

Entre as primeiras ações, o MPA planeja a visita de representantes de instituições de pesquisa 
estrangeiras ao Brasil para defi nição de áreas de interesse comum, assim como a elaboração de 
uma ação, juntamente com o MCT, por meio de suas agências de fomento, para lançamento de 



Ações e desafi os para consolidação das políticas de PD&I em pesca e aquicultura 

Contribuições Institucionais

uma chamada pública para concessão de bolsas de estudos a estudantes, docentes e profi ssio-
nais brasileiros, visando à capacitação e à qualifi cação. 

De modo a viabilizar as ações de C&T, seja na área de cooperação internacional, seja com a Em-
brapa, o MPA tem utilizado a celebração de convênios como um importante instrumento para 
apoio a projetos. Por meio dos convênios, o MPA tem apoiado projetos de instituições de todo 
o país, permitindo, além da execução de pesquisas, a estruturação física de laboratórios e centros 
de pesquisa e ensino, a realização de congressos, simpósios e seminários, a formação de recursos 
humanos, dentre outras ações.

4. Desafi os e perspectivas

Desde o ano de , a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República 
(SEAP/PR), hoje Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), vem contribuindo para o processo de 
desenvolvimento dos setores pesqueiro e aquícola e, em especial, tem se tornado um órgão de 
referência no fomento à PD&I, permitindo um signifi cativo ganho institucional para o país. O au-
mento de investimentos como fruto do papel articulador do MPA está fi rmando a importância 
destes segmentos, gerando subsídios para continuidade das ações e consolidação de uma políti-
ca nacional de PD&I em pesca e aquicultura.

Dentre os mecanismos utilizados na construção dessa política, destaca-se o estabelecimento de 
parcerias, a participação em comitês, grupos, conselhos e/ou câmaras técnicas em ciência e tec-
nologia e a celebração de acordos internacionais. Quanto à execução das ações de PD&I, o MPA 
tem como parceiros as instituições de pesquisa e ensino de todo o Brasil, uma vez que este ainda 
não conta com um órgão específi co para execução das atividades de pesquisa.

Apesar dos avanços alcançados no fomento e na execução de ações em PD&I, há signifi cativos 
desafi os referentes à pesquisa que necessitam ser avaliados e reformulados, tais como a carência 
de recursos humanos capacitados em pesca e aquicultura; a necessidade de defi nição do foco 
das linhas de pesquisa; a ausência de integração entre a academia e o setor produtivo; a neces-
sidade de realizar trabalhos em rede; defi nir uma metodologia adequada para avaliação dos re-
sultados dos projetos de PD&I de maneira a permitir a correção de rumos e a transferência de 
tecnologia ao setor produtivo.

A carência de recursos humanos com formação em áreas do conhecimento com interface em 
pesca e aquicultura, conforme discutido no item ., associada à problemática da fi xação de 
recursos humanos em regiões que demandam profi ssionais com formações específi cas, é um 
desses grandes desafi os. O MPA e o MCT, visando estimular a formação de recursos humanos 
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em pesca e aquicultura, lançaram recentemente o Edital MCT/CNPq/CT-Agronegócio/MPA nº 
/, ora em fase de submissão de propostas. Serão destinados R  milhões a essa chamada 
pública, cujo objetivo é apoiar projetos de pesquisa científi ca e tecnológica em linhas de pes-
quisa prioritárias, por meio da concessão de bolsas de estudo no país, subsidiando o desenvolvi-
mento dos setores pesqueiro e aquícola. 

Outro desafi o a ser destacado é a difi culdade de aliar o foco das ações de PD&I às reais neces-
sidades dos setores produtivos, por meio do levantamento de linhas de pesquisa e da defi nição 
de espécies prioritárias, a partir do envolvimento dos setores produtivo, governamental e da 
academia. Além disso, há que se considerarem as características regionais do país, uma vez que 
a produção de pescado é diferenciada de acordo com cada região geográfi ca, com os diferentes 
biomas e com os níveis de produção. 

O foco de atuação do MPA na priorização das atividades de PD&I tem sido defi nido a partir 
de demandas originadas dos gargalos tecnológicos e das áreas com potencial inovador nas di-
ferentes cadeias produtivas pesqueiras e aquícolas. Essas demandas são inseridas no espaço de 
discussão do MPA por meio das Conferências Nacionais de Pesca e Aquicultura e do Conselho 
Nacional de Pesca e Aquicultura (Conape), os quais têm como participantes representantes de 
instituições do setor governamental, do setor privado e da sociedade civil com atuação voltada 
às atividades da pesca e da aquicultura.

Dentre as demandas levantadas, e de modo a contribuir para a solução desses gargalos, o MPA 
lançou no ano de  a Chamada Pública MCT/MPA/FINEP/CT-AGRO – Inovação em Pesca e 
Aquicultura – /, objetivando a implementação, modernização e recuperação da infraes-
trutura de pesquisas, desenvolvimento e inovação em pesca e aquicultura. Também em , foi 
lançado o Edital MCT/CNPq/CT-Hidro/MPA nº / - Ordenamento sustentável da aqui-
cultura em águas sob o domínio da União, que investirá R  milhões em projetos de pesquisa, 
sendo R  milhões oriundos do MPA. Como a chamada anterior, essa ação tem foco específi co, 
pois visa ao ordenamento da aquicultura em águas sob o domínio da União, por meio da gera-
ção de subsídios para o desenvolvimento do setor produtivo, promovendo a expansão sustentá-
vel da produção nacional de pescado, com mínimo impacto da atividade na qualidade da água.

Nesse contexto, outra barreira a ser superada é a resistência e a difi culdade, tanto da academia 
quanto do setor produtivo, no desenvolvimento de trabalhos integrados. Este isolamento torna-
-se um obstáculo para que a academia desenvolva pesquisa e solucione as principais demandas 
e problemas do setor produtivo, retardando o próprio desenvolvimento da atividade produti-
va. Segundo Martins & Assad (), tal problemática afeta, de modo geral, a academia brasi-
leira que prioriza a geração de conhecimento e a formação de recursos humanos com perfi s 
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acadêmicos. Observa-se um ambiente que não incentiva o desenvolvimento de processos ino-
vadores, caminhando ao contrário de grandes centros de referência de pesquisa internacionais.

Frente a esta situação, Martins & Assad () salientam que, sem a disseminação de uma 
nova postura que motive alunos e professores a terem iniciativas empreendedoras, de gestão 
da inovação visando à construção de parcerias e ao fortalecimento da integração entre distin-
tos atores, corre-se o risco de a academia brasileira não saber tratar e responder às demandas 
próprias da sociedade brasileira. 

Em muitos casos nos quais os resultados gerados em pesquisas apresentam potencial para serem 
aplicados diretamente no setor produtivo, estes fi cam restritos ao ambiente acadêmico e não 
são transferidos para a sociedade. A maior parte dos resultados gerados é divulgada em disser-
tações, teses, periódicos e/ou revistas científi cas de acesso restrito à sociedade em geral. Parte 
deste panorama deve-se ao processo de avaliação ao qual os pesquisadores são submetidos, em 
que persiste um grande foco voltado à produtividade científi ca (VOLPATO, ), enquanto 
os trabalhos de extensão e transferência de tecnologia são menos valorizados. Ostrensky et al., 
() salientam que as instituições ligadas à aquicultura, com raras exceções, têm-se compor-
tado de maneira omissa, distanciando-se voluntariamente do seu papel de extensão. Estes mes-
mo autores complementam que há uma falta de envolvimento da academia para a resolução 
dos reais problemas do setor produtivo. Sugere-se que a academia reassuma este compromisso 
de extensão com a sociedade, além de aproximar-se dos órgãos de extensão estaduais, como 
empresas e institutos de assistência técnica e extensão rural, para planejar meios de repasse dos 
conhecimentos e das tecnologias desenvolvidas. 

As mesmas difi culdades de gerar pesquisa e inovação pelo setor acadêmico são reais para o 
setor produtivo pesqueiro e aquícola, que devem compreender e internalizar agregação de 
conhecimento, que objetiva mantê-los competitivos e atuantes no mercado. Variadas ações 
podem ser desenvolvidas para iniciar uma mudança deste quadro e valorizar a importância 
de o setor produtivo desenvolver pesquisa e inovação, como: criar, dentro das empresas, se-
tores de pesquisa e inovação; incorporar mestres e doutores para desenvolverem pesquisas e 
atenderem às demandas e necessidades internas; apontar para a academia e para os órgãos de 
fomento (como o MPA, MCT, as secretarias e os órgãos de fomentos estaduais) as principais 
demandas e necessidades do setor; incentivar e sugerir parcerias junto à academia; gerar opor-
tunidades para a realização de estágios e similares.

Por parte do governo federal, é necessário o desenvolvimento de políticas públicas que incen-
tivem a formação de um ambiente de inovação e a aproximação da academia com o setor 
produtivo. Uma signifi cativa iniciativa, e de responsabilidade do governo federal, é o apoio a 
editais de subvenção econômica para desenvolvimento de pesquisa na iniciativa privada em 
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conjunto com a academia. O governo fomenta este tipo de ação, principalmente por meio 
da Finep; porém, os setores produtivos pesqueiro e aquícola não vinham participando desses 
processos por falta de priorização dos temas nos editais de forma explícita, de cultura e de 
estrutura organizacional. Na medida em que estes trabalhos surtirem resultados que contribu-
am para solucionar os problemas do setor produtivo, poderá iniciar-se uma mudança de pos-
tura nas empresas, que valorizará a importância de se investir em pesquisa e ter a academia 
como um grande parceiro. Da mesma forma, esta ação gera oportunidades para a atuação e a 
incorporação de mestres e doutores nas empresas. 

Ainda quanto ao incentivo à formação de um ambiente de inovação e a aproximação da acade-
mia com o setor produtivo, cita-se o lançamento de editais que contemplam o apoio a projetos 
multidisciplinares em formato de rede com a participação de diversas instituições de ensino e 
pesquisa em conjunto com a iniciativa privada. A título de demonstração, recentemente o MPA 
e o MCT fomentaram uma ação com esse formato, intitulada Edital MCT/CNPq/CT-Agronegócio/
MPA N° /. A chamada  dessa ação (Rede de Pesquisa e Tecnologia em Piscicultura Mari-
nha) priorizou a submissão de projetos em linhas de pesquisa e espécies-alvo específi cas. Os pro-
jetos estão sendo executados em formato de rede, entre diferentes instituições de todo o país, 
além de contar com a participação da iniciativa privada. 

Dessa maneira, otimizam-se infraestrutura, recursos fi nanceiros e recursos humanos, além de pos-
sibilitar a integração de profi ssionais com destaque em áreas específi cas, a partir da repartição das 
competências. Adicionalmente, a execução de projetos no formato de rede permite o alcance de 
resultados consistentes, ou seja, condizentes com as reais necessidades do setor produtivo. 

No contexto do fomento a trabalhos em rede, está a implementação do citado Consórcio Na-
cional de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Aquicultura e Pesca, que vai trabalhar de ma-
neira integrada, visando à defi nição de uma política de curto, médio e longo prazo de PD&I em 
pesca e aquicultura. Essa implementação está sendo executada pelo MPA e pela Embrapa, em-
presa com reconhecimento das instituições de ensino, pesquisa e extensão e do setor produtivo 
como a única capaz de agregar os esforços e capacidades, visando ao desenvolvimento do setor.

De maneira geral, em relação ao fomento a ações de pesquisa em pesca e aquicultura, percebe-
-se que houve, nos últimos anos, um grande crescimento. Tal fato deve-se principalmente à cria-
ção da SEAP/PR e a sua transformação em MPA. Essas ações representam um constante aporte 
de recursos nas instituições brasileiras, fundamentais para a realização de pesquisa, a elaboração 
de novos produtos e tecnologias, essenciais ao desenvolvimento da pesca e da aquicultura bra-
sileiras. Inegável é a necessidade de continuidade e ampliação dessa política de fomento, cons-
tituindo mais um desafi o a ser superado, por meio da inserção da temática pesca e aquicultura 
em outras esferas governamentais e da implantação de processos de avaliação de resultados.



Ações e desafi os para consolidação das políticas de PD&I em pesca e aquicultura 

Contribuições Institucionais

Apesar da multidisciplinaridade das áreas de estudo que envolvem a aquicultura e a pesca, ob-
serva-se a difi culdade de desenvolver ações transversais com os órgãos de fomento à C&T. Tal 
fato está relacionado à resistência destes em internalizar e desenvolver ações com a pesca e a 
aquicultura, além de não compreenderem que estas áreas são atividades estratégicas para o cres-
cimento do país e merecedoras de destaque no apoio à pesquisa. Salienta-se a importância da 
internalização dos temas no âmbito dos diferentes setores dos órgãos governamentais, visando 
aumentar o grau de envolvimento destes com o MPA. Este tipo de ação poderá maximizar os 
esforços no lançamento de editais para apoio a projetos, aumentando a abrangência das linhas 
de pesquisas, a maximização dos recursos, entre outros aspectos. Atualmente, merece destaque 
positivo a resposta que o MCT e suas agências de fomento, bem como da Embrapa e de diversas 
instituições de ensino e pesquisa por todo o país, vêm dando. 

Em relação aos projetos de pesquisa apoiados, uma das grandes difi culdades do MPA está rela-
cionada ao processo de avaliação e sistematização dos resultados gerados. O desenvolvimento de 
uma metodologia de avaliação que estabeleça indicadores é imprescindível para julgar a qualidade, 
bem como o impacto junto ao setor produtivo e à sociedade dos resultados dos projetos apoiados. 

A aplicação de indicadores utilizada por diversos órgãos de fomento para avaliação de proje-
tos de pesquisas vem considerando a produção científi ca (contabilizada no formato de publi-
cações em periódicos) mais valorizada que os próprios resultados tecnológicos (CGEE, b). 
No caso dos projetos apoiados pelo MPA, tal método restringe a avaliação dos resultados, pois 
não considera características fundamentais, como a transferência de tecnologia, o incremento 
da produção de pescado, o impacto social e ambiental, o desenvolvimento de novos produtos 
e metodologias, etc.  

O aprimoramento de uma metodologia de avaliação dos projetos de pesquisa contribuirá, prin-
cipalmente para o MPA, para o processo de tomada de decisão e de formulação de políticas pú-
blicas de fomento à PD&I nas áreas da pesca e da aquicultura.

5. Conclusão

Diante do exposto, reforça-se a importância que a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação 
têm para a consolidação das cadeias produtivas da pesca e da aquicultura brasileiras, incorpo-
rando o conceito de sustentabilidade. Neste contexto, houve uma grande evolução no fomento 
da pesquisa nos últimos anos, fruto do resultado de várias ações realizadas pelo MPA, MCT e 
seus parceiros. Porém, para alcançar tal modelo de desenvolvimento, é necessária uma evolução 
no cenário atual com envolvimento da sociedade em geral, de modo a implementar um ambien-
te de inovação e de integração entre os atores que devem sempre estar envolvidos.
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